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1. INTRODUÇÃO

O problema da educação das classes populares, bem como o
compromisso do educador com este problema, em decorrência das
obrigações inerentes à cidadania é motivo de preocupação por parte
de todos os que têm sensibilidade social e inquietação intelectual.
Instados a nos pronunciar a respeito, fazêmo-lo agora, como em tan-
ias outras oportunidades, esforçando-nos por ir além do chavão, fi-
cando porém, na medida do possível, aquém do jargão acadêmico.

Nos limites de um artigo como este, cumpre-nos ponderar as
possibilidades das nossas formulações, sem perder de vista as espe-
cificações que lhe são próprias, bem como os efeitos restritivos im-
postos à realidade pelos esquemas explicativos.

Certamente que pensar acerca da educação e do compromisso
com as classes populares, exige uma reflexão relativa ao uso da
categoria teórica "classe sócio-econômica" enquanto unidade funda-
mental de análise. As peculiaridades desta categoria, em termos de
abrangência, seu potencial heurístico, sua demarcação em face a
outras categorias pertinentes aos diversos agrupamentos constituin-
tes da sociedade, devem ser examinadas.

As classes sociais se inserem num todo maior que é a socie-
dade, juntamente com as demais categorias que expressam grupos.
Vai daí que a sociedade, como um todo, é assim objeto das cogita-
ções relativas à educação e às classes sócio-econômicas.

Pensar a sociedade, e conseqi.ientemente a história, em termos
globais, implica em considerar o fenômeno sociedade e dissocieda-
de na perspectiva que lhe é própria. O que vale dizer: considerar
conflito e consenso.
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Por mais que queiramos limitar, num esforço de simplifica-
ção, as nossas reflexões, não podemos nos furtar às questões relati-
vas à teoria do ser, do dever ser e da racionalidade com que arti-
culamos as nossas cogitações. Explícita ou implicitamente as nos-
sas formulações se inserem numa rede teórica e meta teórica na qual
estão presentes paradigmas de ordem ontológica e epistemológica. E
a consistência das formulações depende da articulação coerente de
todas estas coisas. Tal articulação se torna mais fácil quando os
postulados referentes a todos os aspectos a que aludimos são expli-
citados.

Explicitando nossos pressupostos, definimo-nos por um paradig-
ma epistemológico no qual as relações entre o sujeito e o objeto do
conhecimento são reconhecidas como problemáticas, sendo o conhe-
cimento uma construção do su'eito, não uma apreensão do objeto.
Assim descartamos a prática como critério e ver a e, ate porque
"não se pode dizer pura e simplesmente que a prática é critério
de verdade, pois de uma mesma teoria são dedutíveis várias prá-
ticas, até mesmo contraditórias. Ligar o verdadeiro automaticamen-
te ao prático e assumir acriticamente a variedade das práticas. (Demo,
1982, pág. 17).

Outro pressuposto epistemológico no qual fundamentamos nos-
sas cogitações é o da multicausalidade, daí derivamos para a posi-
ção segundo a qual as explicações monocausais incorrem em redu-
cionismo. Destarte os determinismos econômicos, sociais e históri-
cos ou psicológicos incorrem, segundo a nossa visão, no mesmo tipo
de viés: o monismo.

As cogitações epistemológicas induzem-nos, por sua vez, às con-
siderações relativas à teoria do ser. Isto é: a análise de fenômenos
sociais complexos como é o fenômeno educacional, torna imperati-
va a explicitação da ontologia e deontologia subjacentes à questão.
Só assim teremos a oportunidade de articular, com coerência, uma
formulação relativa à sociedade, educação e educando, explicitando
com clareza a racionalidade e todo suporte teórico e metateórico de
que nos valemos ao erigirmos o citado constructo.

As limitações de tempo e de espaço próprias de um artigo como
este, não permite, obviamente, uma apreciação minuciosa e articula-
da de um tão vasto leque de considerações. Por outro lado, o tema
exige, se o quisermos tratar com um mínimo de seriedade, a pon-
deração de todos os aspectos a que aludimos, sob pena de escorre-
garmos para o simplismo, o qual, diferentemente da simplicidade,
deforma e distorce. O dilema é cruel: encontramo-nos entre o re-
ducionismo simplista e o esforço de uma análise abrangente de
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de vida em comum; e, universalidade de fins" (Kujawski, 1976,
pág. 27).

A sociedade, assim compreendida, se constitui pela incorpora-
çoã de grupos diferenciados pela língua, por traços culturais dos
mais diversos. Pari passu a esta incorporação de realidades di-
versas, também se verifica "um movimento diferenciador, es-
truturando diversos grupos de interesse, em certa medida con-
flitantes entre si. Nascem as classes e as lutas de classe; os
grupos profissionais; os agrupamentos econômicos, artísticos, in-
teiectuais, científicos, confeccionais. Sem a variedade de grupos e
interesses não há sociedade." (Kujawski, 1976, p. 27). Seguindo
o fio do pensamento de Kujawski, diríamos que o problema não
está na diversidade. nem seria desejável a uniformidade, o problema
está " ... em criar condições para que todos os grupos sobrevivam,
respeitando seu nexo de interdependência ( ... ) todo reducionismo
que não seja meramente metódico, atenta contra a variedade e a ri-
queza insuprimíveis do real". (Kujawski, 1976, pág. 27).

A diferenciação acima mencionada, originando grupos SOClaIS
distintos, enseja o fenômeno do particularismo, pelo qual cada grupo
luta por seus interesses específicos. Mas não esqueçamos que so-
ciedade é aquilo que incorpora realidades diversas, procedendo "à
articulação de coletividades distintas numa unidade superior, guar-
dando tais coletividades seus caracteres distintos essenciais" (Kuja-
wski, 1976, pág. 26).

Por esta via chegamos a uma sociedade aberta, à diversidade.
ao pluralismo. Não obstante, para que os diversos grupos integran-
tes do todo formem uma sociedade, necessário se faz que exista
algo capaz de uni-los, razão pela qual a sociedade carece de um pro-
jeto político, necessita de fins comuns. "Não haveria sociedade, não
existiria vida civil permanente e estável, se cada grupo não fosse
compelido a sacrificar parcialmente seus interesses, em vista de um
fim comum ( ... ) quando a pretensão de vida em 'comum enfra-
quece, a coesão político-social também se relaxa, e as regiões, as
raças, as classes. os grupos constituídos da sociedade já não se con-
formam em ser parte de um todo, a este movimento desintegrador
dá-se o nome de particularismo." (Kujawski, 1976, pág. 32). A ab-
solutização de qualquer particularismo, inclusive o de classe, é um
gesto desintegra dor.

Temos visto que a sociedade é um todo abrangente no qual
confissões, raças, religiões, grupos etários, culturais, políticos, eco-
nômicos, etc., se encontram relacionados e interdependentes. Máxime
em se tratando da sociedade brasileira, pois "poucos países juntaram,
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Heurístico das Mesmas
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está relacionado ':aos diversos ac:sm!~~os te6ricos múltiplos e~ que
suas regras suceSSIvas,de uso, bora ão (Foucault, 198~, p~g. 5).
foi realizada e conclUlda sua ela f ~ de avaliação re1atlvo as pos-

E mais' ao empreendermos um es o~ç conceitual como ora o faze-
. .' d ma categona ' 1 d s,sibilidades e hmltes e ~ . t unidade fundamenta ~ ana

mos com as classes SOClalSenquan oalavras correspondem a al~or-
lise, devemce lem~rar que algu~~:oKas teriam acumulado as coisas
ies nos quats as epocas e as t 1 encruzamento de marcas <;lue
mais heter6clitas, torn~nLd~-s~~: ac~editamos que as coisas esteJ~m
embaralha todas as pistas. do chegar às coisas depressa e-
diante dos nossos olhos. É queren inventariar o seu sentido que
mais, é empregando as palavr~sU~~~nganos desagradáveis. (~ebrun,
corremOS o risco de cometer a g uemos inventariar o sentido da
1981, pp. 8-9). Assi~. sendo, b~f~~entes acepções, as esp~cificaçõe.s
expressão classes SOCiaIS,suas d bem como as categonas concel-
relativas à adequação do seu uso,
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tuais. complementares ou alternativaperativo buscarmos super s ao seu uso. Para tanto e' imd ar concepçõ teé -
~ ndovos horizontes interpretativos eb ~on~as prévias, perseguin-

~ an onando as contribuicões dos " ~s a orma não estaremos
[ando o enriquecimento dos clássicos, Antes estaremos ense

Ef . mesmos -
etivamente o pensar científi .

dos c~ c~ja base existe algo de f~coArepo.usa s?bre alguns postula-
natur~ls (Imagine-se dos fenômenos' .u:uforffildade dos fenômenos
de~als formulações científicas genér~~~lal~) de que tratam as leis e
esta no pr6prio fundamento de t d s'.: ~ma destas suposições e
repousa sobre uma boa dose doa. ciencia, Ora, esta suposi ão
Esta questão já foi objeto de ei::duhdade (Dallen, 1962, capo ,rI).
tica, havendo incontáveis pron ~eros trabalhos de reflexão analí-
~~~' se~uidas vezes, a necessi~an;:a:entos de_estudiosos que rei te-

icionais, sem prejuízo do reconh .e superaçao dos esquemas tra
d" dos autores clássicos. Cardoso ~~mento de talento e genialida:
çoes que reputa superficiais e a r ~a a procedência de explica-
re~uta superadas ou não re1acio~a~ssa as, basea?as em teorias que
minando por condenar o ue ch as com o objeto de análise ter-
cl:sse s?cial (Cardoso, 19~O, p ;~; ;: exc:ssivo apego à cat:goria
o, .movimentos sociais, fá-lo su' eram ambem Durham, ao analisar
unidade fundamental de anális: (D d~ o uso de classe social como
os grandes movimentos sociais 'dest~r ~m, 1980, p. 26), até porque
das classes '. Seja o movimento ne seculo transcendem os limites
homossexuais, de ambientalistas grj de ~~lheres, de jovens, de

A amplitude da cate ori ou. e pacifistas.
re~tes realidades concreta; I~ conc~ltuaJ classe social abriga dife-
acima referidas (cor, idad~, ;e~r sejam elas inerentes às categorias
brarrnos .Darcy Ribeiro, etnia, ;:;a~romp~rtame~t?~; ou, para relem-
mos, pOIS, proceder como "o ~et~la e civilização. Não deve-
esquecem as reaiidades concreu esgrimistas da luta de classe ue
o patrão torce Flamengo e o c~s das r~lações antagônicas ( ... )q se
n~nse, amigo é o patrão e . . mpanheiro de trabalho torce Flumi-

P
ag 4) T d mrrmgo e o com heiro" I, . " u o porque os fenômeno . . pan erro (Lima, 1980

redutíveis às generalizaçõe I s SOCiaiS tendencialmente são . 'r idi . s nomo 6gica Ir-ises I iossincráticas. O cientista s . s, _prestando-se antes às aná-
elementar: uma relacão _ " ocial nao deve esquecer "um d d_ ' nao e uma r J _ a o
açao, movimento (grupo de deslo e açao qualquer ( ... ) toda
ou cooperação possui um grau ~:men~o de Foincaré), operação
da?,e que leva a emergências ?~uravel (sic) de operacionali-
~es .(Lima, 1980, p. 20) E energetl~as qu~litativamente diferen-
I~e~hstas (sic) de 'socializ'açãoP~~s~e;~llndo: . .. certas propostas
lógicas, como se supõe ,. (L' ao recusadas por razões ideo-

. . . tma, 1980, pág. 20).

Prossigamos rastreando o fio do pensamento de Lauro de
(l\lveira Lima: "... [ean Piaget, ao procurar um equilíbrio entre
I. • tl'uturalismc e o historidsmo (não há estrutura sem gênese,
1\ m g"ênes

e
sem estr'.:!tura) ( ... ) reintroduZiu a noção de organi-

I.I'U , mas com um detalhe muito importante: a organização é um
pruc o evolutivo" (Lima, 1')80. p. 21). Assim os constructos teó-
Ii' . são abertos. Ora, um constructo teórico num momento histó-
ricc de transformações aceleradas, certamente perderá nitidez, tan-
(tI mais, quanto mais abrangente for. Ou se afastará da realidade
c permanecer fechado, o que o tornará inoperacionalizáve1.

E qual é a abrangência do conceito de classe?
A abrangência de categoria conceitual em epígrafe é sufi<'ien-

tI mente ampla para abrigar realidades heterogêneas. E é estreita
ti mais para captar o sentido de realidades que lhe ultrapassam os
limites _ como aquelas que se tenta apreender com as categorias
,o::!Hza,ão, macroetnia, etnia etc. - ainda que estas realidades
I11ms amplas constituam únidades homogêneas relativamente a al-
guns aspectos. Assim é que Mário de Andrade tentou construir no
Macunaíma, não o representante de uma classe social, mas da
brasilidade. condição que se impõe sobre os particularismo

s
de

lasse . O Caráter Nacional Brasileiro de Dante Moreira Leite,
por sua vez, não trata de especificidades particularistas de classe,
mas dos traços constituintes da nacionalidade como um todo arti-
culado a um nível superior ao particularismo aludido.

A abrangência das classes sociais ora é muito amnla, ora é
muito específica, pois a pessoa tem muitas insercões sociais. "O Sr.
[osé da Silva é brasileiro. branco. 58 anos. casado, com filhos, na-
tural da Guanahara. contador, ex-combatente, torcedor do Va!i~O,
membro de vários clubes etc. ( ... ) cada uma destas característi-
cas enquadra-o num dos grupos acima descritos" (Augras, 1980,
p. 43). podemos ver que a análise da realidade ora nos cobra a
consideração de categorias mais específicas, ora nos exige a ponde-

ração de categorias mais amplas.Mas voltemos à questão: qual o potencial heurístico do cons-
tructo teórico classe social? Ouais as suas possibilidades e limites?

Classes sociais se prestam, como instrumento de análise, à com-
preensão dos fenômenos pertinentes aos fatores segregados nas mes-
mas. Isto é: por intermédio das classes podemos compreender os
fenômenos cujos condlcionantes se distribuem homogeneamente den-
tro das c asses e I eren emen e e c asse para c asse. as que fe-
nômenos sao es es. ue eon IClOnan es se 1S nbuem segundo as
classes? Serão eles de natureza étnica, confessional, sexual, política,

cultural, econômica, ocupacional?
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tes f~~~:;~e~de~ã~o s~r~~~~~b~~r ~marca~ão das classes alguns des-
nenhum conceito de classe J em n~n~~or o, com as m~~mas. Porém
de agrupar todas as variá~eis acima zs: ~a~nahse, é capaz

~~zer ~~e alguns destes fatores seja suficiente, ;nqua~~u:st;~m~~~~
da an~ ise, dPara o estu.do e a compreensão de uma questão social

a or em e complexidade da educação.
I Um dos pr~ssupostos que habitualmente subjazem ao uso das

~ asses como umdade fundamental de análise é o da im o tâ .

!(~::ams:nt~1 das !u~as de ~Iasse nos fenômenos hist6rico-s!ci:i:n~~~
d~s fe - A pcs~ça? na Importância das classes na determin~cão
Ora ,?omen~s re ativos ao poder. O que vale dizer: à domin~cão
se , se o ornem comum nunca se defronta com o poder ~a;
;a~~~:sco~ os, poderes .encarnados numa multidão de chefet~s es-

!R~~esejn~ad'V~1c~~o c~~~~~~t~em~l~rm~~~ d~~i~:d~srn:o!e~ag;;~~~~
re uz a uma escaramuça g I' d d

entre indivíduos isolado enera rza a e pequenos atritos
flui a domina ão I s e pequ~~~s ~hefetes através dos quais
centrado no Çúlf gera , (. i.)a m~lJtancla dos ativistas tem-se con-
comum ~ atribui;~~u S~~~I?, precI:~an:e~te nisso: levar o homem
cnja existência s6 os hom:~~ento. ml?l~dldual a categorias abstratas,
- mais uct os percebem se é -sao puras construcões formais ue d ,que nao

no vivencial ... " (Lima 1980 q , n
7
a
2
)a tem a ver com o fenôme-

A ad - "pag..

está, pois, o;~~c~o~a~;a~e:d~~~o deU~!a~~v~~I~dam~ntal A de. análise
tração que se deseja obter E' , . e a rangencía e abs-
cbjetivos que se d' . I' esse nível é escolhIdo segundo os

eseja a cançar na an T E
ser universalizada. Nível e obi r da tse. sta esc~l?a não pode
. Ademais, o critério de d je IVOS _ evem se~ exphcltados.

operacionalização do conCeito.emarcaçao subordma a abrangência e

ce'it Cdons}ideremos pois os problemas relativos a'
o e c asse. demarcação do con-

2. 1 .2 - Problemas de Demarcacão da
Social ' Categori;;zConceitual Classe

Que atributos demarcam ou r ifi
ipr icarn uma classe social?

A definição dos atributos d
depende do nível de anãli emarcadores do conceito de classe
da rede te6rica em que rse em que ~ste conceito for empregado' e

o mesmo se Insere. Não é apenas um ~on:
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ceito bem demarcado para qualquer situação. Vejamos pois as suas
muitas significações.

A palavra classe " tem sido usada, de modo vago, algumas
vezes para indicar todos os indivíduos (ou famílias) aue possuem,
dentro da estrutura de uma sociedade, ou comunidade, a mesma
quantidade relativa de poder, renda, riqueza, prestígio, ou' combi-
nação destes elementos vagamente formulada. Mais estritamente,
entretanto, classe indica indivíduos que possuem uma mesma posi-
ção ao longo de um continuum de economia. Embora tenha si-lo
este, algumas vezes, um continuum de ocupações, no uso marxista
mais estrito a palavra denota formas básicas de relação com os
meios de produção ... " (Dicionário de Ciências Sociais, 1986, nág.
195). Assim podemos enumerar critérios de demarcação de classe
relativos à riqueza, renda, ocupacão e relação com os meios de pro-
dução, sendo que este último critério. dependendo do nível de aná-
lise, pode originar diferentes conceitos de classe.

São muitos os critérios possíveis de demarcação de classes. E
para agravar o problema de precisão conceptual necessária à cla-
reza e à operacionalização, os critérios muitas vezes postos nos
enunciados, deixam transparecer uma certa vagueza.

Os problemas de demarcação das classes sociais se somam à
questão da rede te6rica em oue se insere o conceito em apreço,
para compor uma resposta articulada e coerente ao desafio que é
a operacionelizacão iudir-iosa neste mesmo conceito. Intezrando
esta rede teórica e o universo de nerceocões em aue se ins-r=m os
conceitos de classe, destaca-se a sociedade em cujo seio demarcam-se
as classes. Como a concebemos? Oue espécie de análise deseíarnos
emnreender relativamente à sociedade? Estas questões se imnõem
àqueles que empreendem à escolha e demarcação de um conceito
de classe. A este respeito nos parece oportuno salientar que se
por um lado "a sociedade de classes ( ... ) se revela muito mais
ao nível das relações e estruturas de apropriação econômica e do-
minação política devido à acentuada secularização da cultura e do
comportamento, produzida no âmbito da revolução industrial e ur-
bana ( ... ) as categorias s6cio-culturais (religião, raça, cor, ocupa-
ção, tradição, hereditariedade, linguagem etc.) são colocadas em
segundo plano. E adquire proeminência a propriedade e o mercado
como princípios fundamentais de classificação e mobilidade sociais.
F 6bvio que a proeminência do econômico no pensamento e na
ação do homem não significa que se destruam os outros princípios".
(Iani, 1978, pág. 12). Por outro lado, " ... podemos verificar como
estas categorias (religião. raça, cor, ocupação, tradição etc.) conti-
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nuaram a vigorar nas relações que caracterizam inclusive as .
dade it r t . d socie-s capi a is as mais . e.s:nvolvidas. Nos Estados Unidos, por
exe~plo, , (: .. ) tanto, .rehgIao como raça continuam a ser elemen-
tos .IdeologIcoS, e práticos de classificação e mobilidade sociais"
(Iam, 1978, pago 12).

_ Evidencia-se .pois que, além de riqueza, renda, ocupação, re-
Iação com os meIOS de produção, também fatores típicos de socie-
d&~e de. c~sta ou de sociedades estamentais estão presentes até nas
1~~:S sofisticadas sociedades de classes, como é o caso de raca e de re-
ligião na sociedade americana. Vimos ainda que além das estrutu-
ras de apropriação econômica a dominação política também é fator
relevante na demarcação das classes, o que enseja o aparecimento
de ..uma nova classe de dominadores baseada no poder político
(Dijlas, si d) .

_ Ademais a complexificação do processo produtivo e das rela-
çoes de pr~d.uç50 engendram uma crescente heterogeneidade entre
~s que p~rtIclpam da produção, seja produzindo, seja orzanizando

, p~od~çao, o .q.ue r= dizer, produzindo indiretamente. Diferentes
nrveis .. e quahfl.caçao profissional, diferentes níveis de renda com
consequente desigualdade nas condições materiais de vida dife-
re_ntes for~as de .co~sciência política - até porque a con~~iê'1"ia
nao po?ena ser l11d~f:.rente as desigualdades - impostas à vivência
~elas dIf~rentes condições materiais de vida - juntamente com di-
erentes l11teresses, c~rporativos, já que catf'l!oria's fortes _ como é

~. caso d~s metalurglcos - não ooeracionalizam uma prática pf'\lí-
ica coor enada com ~a!egorias díspares e fracas _ como é o caso

dos. empregados domestIcos - senão em questões muito erais as
quais so sao postas em situações muito especiais. gerais,

Será operacionalizável um conceito de classe em cujo interior
se encontrem grupos tão heterogêneos?

teó . IndubitaveJ,~el1te ~las~es ~ão são realidades, mas formulac;Q~S
p nc~s'd~em ~ao contInUIdades. mas recortes do real elaborados

or es u IOS~S'. cuja continuidade dos traços comuns a;s seus inte-rantet ~e Iimita aos traços escolhidos por quem elaborou a dita
d~=n~{:~~s c~I~11P~rtand~ a.for~ es.tes traços,. outras caracterÍstÍ"as

. . eu pr prro mlerior. Ou seja: comportando hete-
:og:neld;des

d
pertm~ntes, a fatores excluídos dos critérios de dernar-

l:~çao a ota o~. ,vaI daí que os critérios de demarcação se subor-
dinam ao~ objetivos da análise pretendida. Isto é, para demarcar
~m co.nce~to de, class~ ~ preciso ter em vista os fins retendido
~6 aCssllme posslV~1 distinguh- critérios em face da análi;e pretend~~

a. asses se <lflguram a quase' . dgrupos, ain a que potencialmente
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capazes de se estruturar e reagir a conjunturas históricas específi-
tas.

A menção às classes trabalhadoras se torna crescentemente pro-
blemática, à medida em que o reconhecimento de um tal segmento
iocial implica no reconhecimento da existência de um outro seg-

11\ nto, excluído desta condição. Isto é, implica na demarcação, por
xclusão, do segmento social dos não-trabalhadores qual seja a classe
ciosa. A demarcação de uma classe ociosa envolve propriedade,

pecúnia, consumo conspícuo e ócio aparente. (Veblen, in Dicionário
C/C! C. Sociais, FGC, 1986, pág. 194).

Examinemos os problemas pertinentes à operacionalização de
cada um destes critérios.

A . propri~ie como fator de demarcação de classe requer a
ponderação do seu aspecto quantitativo, pois a propriedade de um
lote não pode ser colocada nos mesmos termos em que a proprie-
dade de um latifúndio; nem uma metalúrgica de fundo de quintal
pode ser enquadrada na mesma classe em que se enquadra uma gran-
de aciaria. E mais: existem, além das, diferenças quantitativas da
propriedade, diferenças de ordem qualitativa. Duas grandes proprie-
dades podem ter interesses muito distintos. tal como acontece quando
ião postas lado a lado uma empresa industrial moderna e um lati-
fúndio obsoleto. Uma evidência desta distinção está na existência
de diferentes "lobbies" de pressão, de defesa de interesses, não sen-
do raro o choque entre os "lobbies" de diferentes setores de pro-
priedade. A própria bandeira da reforma agrária, empunhada por
setores modernos do empresariado, é um atestado de conflito de
interesses entre os grupos acima citados com exemplo de disjunção
entre proprietários. Vale ressaltar que a reforma agrária não é em-
punhada pelos setores modernos do empresariado apenas formal-
mente. Os exemplos da Coréia do Sul e de Formosa, que levaram
a termo este tipo de reforma, são atestados eloqüentes da serieda-
de destas bandeiras e da falência dos esquemas prévios abrangentes
de explicação sociológica.

Por outro lado, os não-propríetãríçs também apresentam entre
si desigualdades abissais. Basta que pensemos acerca das desigual-
dades existentes entre a empregada doméstica e a sua patroa, mesmo
quando esta patroa é assalariada, principalmente se bem assalariada,
para compreendermos os limites relativos à efetividade operativa de
uma classificação demarcada pelo critério de propriedade.

A pecúnia certamente que é um critério igualmente problemá-
tico. 'Senao vejamos: industriais, comerciantes, artistas, desportis-
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tas, técnicos de alto nível, gerentes etc., todos podem ser encon-
trados no mais alto nível de renda. Haverá unidade política, ideoló-
gica ou comportamental entre eles? Certamente que não.

o consumo conspícuo está tão intimamente ligado à pecuma
que podemõS'nos permitir anexar a avaliação de um fator à avalia-
ção do outro. Este aspecto fica assim avaliado em suas possibilida-
des enquanto fator de compreensão da estratificação social, com as
mesmas considerações relativas à pecúnia.

o ócio aparente é um critério cada vez mais difícil de se situar
relativamente a uma classe, pois alguns capitães de indústria traba-
lham até doze ou mais horas por dia; alguns pequenos funcionários
públicos são ostensivamente ociosos; o subemprego se superpõe à
ociosidade: fateres culturais problematizam a própria definição de
ócio aparente. Afinal a mulher doméstica, que não recebe remune-
ração, mesmo trabalhando como um mouro, não figura por meio
do seu trabalho na composição do PIB, nem na população eco-
nomicamente ativa, o que nos coloca diante da necessidade de in-
ventariar os sentidos que a palavra trabalho pode traduzir.

Ao mencionarmos a palavra trabalho nos referimos a uma
"ação humana em que há dispêndio de energia, dirigida para um
fim determinado e conscientemente desejado, executada mediante
uma participação de energia física e de inteligência, acompanhada
geralmente de um auxílio instrumental e que de algum modo pro-
duz efeitos sobre o agente. A pretensão de uma certa utilidade e
de uma relação progressiva de domínio da natureza ... " (Dicioná-
rio de C. Sociais da FGV, 1986, pág. 1249).

Assim sendo não é fácil distinguir classe trabalhadora de classe
ociosa, posto que, dispêndio de energia com fins conscientemente
determinados, envolvendo algum grau de utilitarismo e relação de
domínio crescente com a natureza, é uma descrição perfeitamente
compatível com a atividade ocupacional de proprietários, despor-
tistas, artistas, técnicos e gerentes de alta renda, todos dados ao
consumo conspícuo. de alta renda, com ou sem propriedade dos
meios de produção.

I#. Verifica-se pois que classe social é um constructo teórico de
difícil operacionalização. Não obstante, devemos reconhecer que, na
ependência dos fins que se tem em mente, do nível de análise pre-

tendido, todas as categorias teóricas têm viabilidade operacional,
razão pela qual nos pronunciamos pela subordinação dos critérios
de demarcação ao nível de análise, aos objetivos pretendidos e à
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I ti, teórica em que o conceito se insere. Isto implica em reconhe-
I I necessidade de explicitar estas coisas.

)uando se menciona a luta de classes como algo permanente
I11 bisl ria (uma invariante, nos moldes estruturalistas), certamente
'111I IlUO estamos diante de uma formulação capaz de distinguir
I I I .cs de castas ou de estamenjos. Isto é, o sentido atribuído às
I I I l' na formulacão aludida não é o mesmo referente aos agru-
11.\111 -ntos específicos, próprios das sociedades modernas cuja ~onfi-
J'IIIII<;tI guarda estreita relação com o advento da revolução m~u~-
t I ri urbana, pois tal realidade é relativamente recente na histó-

II I. 1
Há formulações conceituadas nas quais a demarcação das c as-

. deixa de ter por critério (de demarcação) a propriedade, a ren-
dll. consumo conspícuo, e a ociosidade em oposição .ao tr?balho,
1 \I ti ser delimitada pela consciência, a ideologia. ?urVItch, in San-
1\ • pág. 10-11). Diferentes formulações do conceito de classe p~-
ti III conviver num mesmo discurse. Neste caso podemos estar di-
1111' de uma polissemia incompatível com ~ univo~idade concei~ual
11I't' issâria à clareza. Ou pode ser que estejamos diante de sentidos
dif 'rentes, porém, específicos e adequados a níveis de análise tam-
klll diferentes.

Haveria maior clareza se os diferentes níveis de análise, com
11 eus diferentes agrupamentos sociais, fossem des~gnados P?~ d~-
fi I' .ntes termos a bem da univocidade conceitual tao necessana a
vlnr za. Não obstante, para não incorrermos em rigor excessivo,
I 'citemos o uso do mesmo termo para expressar- diferentes forrnu-
lnçõcs, desde que, em níveis de análise também diferentes. Mas,
por mais permissivos que queiramos ser,. não po~emos proce.der
10 menor esforco de compreensão da realidade SOCIalse as unida-

ti s conceituais >das nossas análises forem -inconsistentes e incons-
tuntes, Caso estas reflexões delatem algum academicismo intelectua-
li 'ta ou formalista, então só nos resta cultuar estas coisas, pois sem
um mínimo de precisão conceitual até os códigos de linguagem se
inviabilizam, ensejando o advento do fenôm~no Torre-d:-~abel,. o
'aos cognitivo, o paraíso dos sofistas, da leviandade política e m-
t elcctual, a consagração das verdades reveladas, uma vez que des-
tituídas de consistência em suas formulações.

São razões desta ordem que nos levam a inventariar o senti-
do das palavras, a cobrar a explicitação dos níveis de análise cor-
respondente ao sentido dado ao conceito, e as possibilidades opera-
cionais que se tem em vista, isto é: o objetivo da análise.

Outra diversidade semântica relativa ~~ diferentes usos que
se faz do termo classe, se manifesta nos ~Jentes esquemas dica-
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tômicos, tais como: a) explorados e exploradores, b) trabalhadores
e não-trabalhadores, c) assalariados e capitalistas. No primeiro caso
temos um enfoque v~lorativo com evidente conotação política; no
segundo o en~oque e ocupacional; no terceiro é econômico.

Há também o esquema tricotômico de divisão funcional da
renda, para dividir ~s classes em assalariados, capitalistas e arren-
dadores de. te:ra. Ha um outro esquema tripartite em que se dis-
tmgue capitalistas, assalariados e pequena burguesia, entendendo-se
esta última como um ajuntamento mal definido e heterogêneo de
trabalhadores detentores de seus próprios meios de produção, não
assala\Iiado e outros. (Ossowsky, in Santos, 1983, pp. 12 e 13).

Encontramcs formulações conceituais de classe baseadas em es-
quemas funcionais nos quaís a fonte de renda é o critério de demar-
cação. Assim é que encontramos descrições relativas a luta entre
aristocracia financeira e burguesia industrial "a burguesia industrial
propriamente dita. constituía uma parte da oposição oficial ( ... )
sua oposiçao mamfestava-se tanto mais decididamente quanto mais
se acentuava e desenvolvia a dominação exclusiva da aristocracia
financeira. Ta~to a pequena burguesia como a classe camponesa
estavam exclUldas do poder. Era na oposicão oficial ou inteira-
mente fora do país legal que se encontravam os representantes e
os porta-vozes ideológicos das classes mencionadas ... " (Marx,
1984, pp. 37-38).

Pode-se observar que por classe, no excerto acima são designa-
d08 agrupam~ntos funcionais constituídos pela fonte de renda: ca-
pital industnal, capital financeiro. Ora, seguindo-se este critério,
indubitavelmente, teremos, não um esquema dicotômico ou tricotô-
mico, mas uma ampla e diversificada pluralidade de classes.

Não negamos a possibilidade de uma adocão articulada de di-
ferentes esquemas. O que propomos é a explicitação do nível de
análise, da operacionalização que se tem em mente e da demarca-
ção conceitual adotada em cada um dos esquemas alternativos.

Considerando um nível de especificidade de análise "o concei-
to de classe surge teoricamente ( ... ) é o elo que constitui um de-
terminado modo de produção de forma socialmente específica"
(Santos, 1983, ?'. 15): Temos aí uma proposta explicitamente vol-
tada para a análise smgular de uma dada formulação histórica. A
= nível int~ressaria a~ali~ar, digamos, a sociedade brasileira hoje,
~a~ uma socle~ade capltaltsta enquanto formulação genérica. Esta
última alternattva comporta abordagens dicotômicas ou tricotômi-

c~s. A primei:~ exige, por necessidade de compreensão das singula-
ridades especfficas, ~ a.doção dos esquemas múltiplos baseados nos
constructos funcionais lIgados à fonte de renda e à ocupação.
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BCH-PERIODiCOS

Condições de vida, cultura (ou ideologia), interesses, também
111 1IH1l"COS com os quais a categoria conceitual classe pode ser de-

111111 Ida, conforme o excerto que se segue: "na medida que milhões
111 I 1111 lias vivem em condições que as separam pelo seu modo de

VI'I, pelos seus interesses e pela sua cultura das outras classes e
I op 'm a estas de um modo hostil, aquelas formam uma classe."

11\111' , 1984, pág. 126).
problema de demarcação das classes sociais em si já é com-

ph o, mesmo quando relativamente a um nível de análise especí-
1111l ' relativamente a uma formação histórico-social. Ocorre que as
1111 S' formam entre si alianças, constituindo unidades políticas as
qlllli' ainda que instáveis, atuam com eficácia na definição da cor-
Ida ·tio de forças de um dado momento histórico, definindo os ru-
lHOS dos acontecimentos. O excerto que se segue elucida com ela-
r -zu meridiana esta faceta do problema das formulações teóricas
rclutivas à estratificação social: "A burguesia industrial via os seus
III! .rcsses em perigo; a pequena burguesia estava moralmente indig-
nnda; a fantasia pcpular estava revoltada; Paris estava inundada de
lolhctos ( ... ) nos quais, com mais ou menos espírito, se denuncia-
VII c estigmatizava o domínio da aristocracia financeira" (Marx,
1984, pág. 41).

Dentre as várias alternativas possíveis de demarcação do con-
t ito de classe, a mais operacional - e também a mais heterodoxa

é aquela que se fixa única e exclusivamente no critério de renda.
Por esta via as condições materiais de vida podem ser mais ou me-
nos aquilatadas, já que os diversos itens constituintes das condições
materiais da existência, nas sociedades de economia monetária, são
adquiridos a dinheiro. Inclusive educação, saúde e outros bens in-
tangíveis. Assim é que são demarcadas, em algumas pesquisas me-
110S preocupadas com a ortodoxia teórico-sociológica, cinco agrupa-
mentos denominados classe de renda, que são tomados como clas-
ses, em geral designadas A, B, C, D e E.

A opção pela alternativa acima descrita implica na redução
metódica de todas as demais variáveis independentes em relação à
renda, o que define a sua especificidade operacional. Ademais, sem
embargo do seu caráter heterodoxo, pode vir a ser um instrumento
de análise eficaz, mormente quando em associação a outras cate-
gorizações teóricas. No que diz respeito ao heterodoxismo teórico
desta demarcação de classe, obviamente reduzida à simples condi-
ção de camada, com todas as limitações daí decorrentes, a opção
conceitual em apreço encontra na literatura sociológica (Souto,
1985, Capo IX) quem lhe dê abrigo.
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Enumeramos diferentes formações do conceito de classe, cada
uma delas pertinentes a um nível de análise. Cada uma delas exige
complementações e especificações sem as quais perderiam efetiviua-
de analítica.

Sem embargo das nossas reservas quanto ao uso da categoria
conceitual classe como unidade fundamental de análise, não é nosso
propósito rechaçar tal uso, até porque se trata de um procedimento
largamente empregado em sociologia. A larga aceitação, porém, não
elide a necessidade - para que se evite o caos cognitivo, o fenô-
meno Torre-de-Babel - de um esforço de explicitação do nível de
análise e dos critérios de demarcação adotados na formulação do
conceito. Esta é a nossa recomendação aos que manifestaram inte-
resse em conhecer o nosso pensamento a respeito do tema em
pauta.

2. 1.3 - Possibilidades e Limites da Categoria Conceitual Classe

E óbvio que uma categoria conceitual possibilita a análise das
variávei~ contidas, ~os seus limites. Não nos parece plausível, porém,
a tentativa de análise de fatores que transcendem a um conceito, fa-
zendo deste mesmo conceito c fundamento teórico da citada aná-
lise. Tampouco nos parece plausível que se fundamente uma análise
num conceito cuja demarcação negligenciamos ou modificamos sem
que fiquem bem claras as razões da mudança.

Consideramos ainda que "quanto maior a extensão de um con-
ceito, menor sua compreensão. E, inversamente, quanto maior a
compree~são, menor a, extensão do conceito" (Contrim, 1986, pág.
28), razao pela qual e pobre o potencial heurístico e estreitas as
possibilidades ~e operacionalização do conceito de classe quando
tomado no sentido mais amplo, qual seja, no sentido da classifica-
ç~o que dicotomiza a sociedade em dois pólos supostamente horno-
gen~os, coesos e solidários no interior dos seus próprios limites.
MUlto embora exista, a nível de abstração e generalização mais am-
p!a, espaç? .~ara o uso p~ausível deste critério de classificação. Po-
rem, a exigüidade operacional dos níveis mais extensos de formu-
lação dos conceitos implica em um nível de maior abstração de
análise, o que vale dizer, maior distanciamento entre o constructo
teórico e o objeto estudado, que por sua vez implica em menores
possibilidades operacionais.

As considerações acima não pretendem desclassificar como inú-
teis ou invariáveis as análises baseadas nas formulações dicotômicas
do conceito de classe. Significam, porém, que as citadas análises
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l 1'110 mais consistentes quando o conceito usado como fundamen-
t 11 for nitidamente demarcado; quando esta demarcação for perti-
I1 .ntc às variáveis envolvidas no fenômeno analisado; quando a re-
duçúo a estas variáveis não implicar no abandono de outras variá-
v is relevantes.

Os conceitos dicotôrnicos de classe certamente que se prestam

II unálise comparativa dos modos de produção. Isto é: com este ins-
trumento poderemos (re)descobrir as mazelas do capitalismo en-
quanto formulação genérica. Não teremos, porém, se não recorrer-
mos a outros instrumentos teóricos, meios efetivos para analisar-
m s as especificidades das muitas e diferenciadas formações histó-
rico-sociais do capitalismo, inclusive as peculiaridades brasileiras e
nordestinas atuais.

Conclui-se, destarte, que os níveis mais gerais de análise têm
plausibilidade e consistência. Sobretudo quando é observado um
mínimo de rigor. Isto é: quando é análise ao invés de chavão, quan-
do não descamba, como na ficção de Orwel, para o mero balido
de inocentes ovelhinhas, repetindo incansavelmente: "quatro pernas
bom, duas pernas ruim" (Orwel, 1987).

Os limites da efetividade deste tipo de análise são estreitos. As

\

"classes médias"; as alianças entre classes; os antagonismos inter-
nos das classes enquanto formulação dicotômica, tudo isso se per-
de neste nível de análise.

Pior do que perder os aspectos acima enumerados, na análise
baseada na concepção dicotômica da sociedade, seria se incorresse-
mos no equívoco de supor que este ou qualquer outro constructo
teórico é uma realidade objetiva, expresso na ingênua concepção de
categoria concreta. O excerto que se segue é claro a este respeito:

~

'~ evidente que os esquerdistas da Alemanha consideram seu de-
sejo, suas concepções político-ideológica, uma realidade objetiva.
Este é o mais perigoso dos erros para os revolucionários" (Lênin,
1981, pág. 61).

A redução dicotômica se' transforma em reducionismo quando
dificulta, qual antolhos, a percepção de numerosa e complexa rede
de agrupamentos sociais, os quais ensejam proveitosas alianças. A
rígida concepção dicotômica, supondo a sociedade dividida em dois
pólos nitidamente diferenciados, antagônicos e inconciliáveis, perde
estas oportunidades. A este respeito vale relembrar um velho mes-
tre revolucionário: "... toda história do bolchevismo, antes e de-
pois da revolução de outubro, está cheia de casos de manobra. de
acordos e compromissos com outros partidos, inclusive os partidos
burgueses" (Lênin, 1981, pág. 77).
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o que não se pode ignorar é que a capacidade de compreensão
da realidade social é alargada quando se operacionalizam tantas uni-
dades de análises quantas sejam pertinentes aos múltiplos agrupa-
mentos constituintes da rica e diversificada realidade social. Agru-
pamentos relativos à idade ajudam a compreender fenômenos sociais
de indiscutível relevância, como o movimento jovem; agrupamentos
de cor ajudam a compreender o movimento negro; agrupamentos
confessionais ajudam a explicar a revolução islâmica, a luta na Ir-
landa, as tensões na Polônia; a unidade de análise nação, ajuda a
compreender os mesmos episódios históricos enumerados acima
como relacionados aos agrupamentos confessionais, e além destes
o separatismo basco, de Quebec, da Eritréia e a questão da Pales-
tina; o sexo não pode ser excluído da análise do movimento de mu-
lheres; os sistemas econômicos, os valores e outros fatores são ne-
cessários à compreensão dos movimentos pacifistas e antinucleares
ou a compreensão do movimento ambientalista etc. '

Os limites de qualquer conceito são estabelecidos pela perti-
nência das variáveis relativas ao objeto estudado e que escapam ao
dito conceito. Logo, toda variável que transcenda um conceito de
classe estabelecido a um nível qualquer de abrangência, represen-
ta um limite intransponível à operacionalização do aludido concei-
to, no mesmo nível e sem o auxílio de outros recursos teóricos com-
plementares.

2.2 - Reflexão Crítica

Cumpre-nos refletir acerca das considerações relativas ao uso
de classe social como unidade fundamental de análise do problema
educacional.

Suspeitamos, em primeiro lugar, que a preocupação maior que
acomete aos que se esforçam por entender a educação ou outra
questão de interesse social, é o problema das desigualdades. E é
certo que as desigualdades se manifestam nas distmçoes de classe
- qualquer que seja a formulação deste conceito - bem como as
distinções relativas às categorizações tais como nação, etnia, macro-
etnia, sexo, idade, civilização, ou especificidades regionais, comuni-
dade, etc.

As desigualdades não se restringem, porém, a quaisquer destas
classificações. Considerar como fundamental somente as desigualda-
des decorrentes de uma só destas categorizações seria um reducio-
nismo brutal, pois não se poderia considerar como epifenomenais
as realidades pertinentes às demais desigualdades.
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A única forma de se proceder a uma abordagem não redu-
cionista fazendo uso de uma só categoria conceitual é pela via da
mais abrangente das categorizações, a qual, de tão abrangente, deixa
de ser uma categoria, para ser o próprio universo das nossas cogi-
tações: a condição humana. Só assim poderemos estabelecer para-
digmas 'universais que constituem o próprio fundamento para o
ouestionamento das desigualdades. Afinal se não tivermos em mente
os direitos das pessoas, que fundamento teremos para as reivindi-
cações particularistas, quer sejam elas de classe, região, idade, sexo,
cor nação, categoria ocupacional ou outra qualquer?

, As reivindicacões relativas a uma destas categorizações, quan-
do desgarradas da; formulações mais amplas, relativas à 'pesso~ hu-
mana, arriscam-se a degenerar em odiosas formas de particularismo,
suceptíveis de degenerar em guerra santa de extermínio. Vejam-se
os Pogroons, as guerras religiosas, os expurgos políticos etc.

A pessoa humana como fundamento analítico é uma coloca-
ção que enseja o início das reflexões, pois uma abrangência tão
ampla não tem poder de discriminar as especificidades do real.

O esforço de captação da dimensão universal do fenômeno de-
sigualdade nos remete ao estudo da questão do poder, a qual se faz
presente em todas as formas de desigualdade. E as manifestações
do poder, em algumas das suas formas singulares, guar,dam rel~-
ção com as diferentes formulações de classe. Mas, convem ressal-
tar,~em algumas de suas manifestações.

Oodet: no sentido de manifestação de dominação, d~ c~usa
eficiente de desigualdades, pode - à força de um reduclOlllsmo
monista - ser descrito ou concebido como uma manifestação das
forças econômicas expressas no Estado. Por esta via somos força-
dos a desconhecer as formas de dominação presentes nos micro-
cosmos dos grupos primários e informais, como os grupos de rua,
a família; ou no âmbito de organizações políticas de contestação
do Estado, inclusive as de caráter libertário. Também é possível
reduzirmos o poder a uma manifestação <!!. propriedade. Nestes
termos o dono da terra pode oprimir o parcêlêífõ - e verdadei-
ramente o faz - mas o chefete (ou chefão) da burocracia oficial,
encastelado no poder político do Estado, jamais poderia fazê-lo. O
ativista político, detentor do controle político da comunidade, jamais
poderia oprimir, seja pelo patrulhamento, a "queimação" ou outro
recurso. O intermediário entre o sagrado e o profano - sacerdote,
pajé ou feiticeiro - jamais poderia oprimir com as armas do ima-
ginário. Tampouco o amante, armado da mais intangível das for-
mas de poder, jamais poderia dominar por chantagem sentimental.
A pessoa mais forte fisicamente, ou associada a um grupo mais forte,
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não poderia dominar como ,.
de ruas. O saber não favo:~~e:~aon~ecer ~a~ guerras entre "gangs"
Todas estas formas de do' _ dOmInIO dos seus detentoresmmaçao ou não - heci .
tal, ou são consideradas irrelevante ' . a d recon recidas comodido. s, na ótica o reducionismo alu-

A nossa percepção desta -'descrita. O poder se nos af questao difere da concepção acima
daa aa i 19ura como um pol . .por to as as Instâncias das relaçõe ... vo que se msmua

rede microfibrilar de dom' _ s SOCIaiS, Impregnando toda uma
sociedade. Assim a pro .riedadt a qual se confunde com a própria
que armada corr: um dl?SnCUea el"bo ~a?er, a ação política (ainda

. _ rso 1 ertário) os I
as convicçoes, o afeto enfim tod . '.. va ores, as crenças,
sociais constituem m;téria-prima ~ou;~d~~~Inldade de manifestações

A concepção anterior na I d
tação do Estado, enseja urna atitu d o po er se restringe à manifes-
as injustiças sociais mediante I u e_pe~a qual se pretende corrigir
resume a conquistar o Estado a açao I o Estado. Logo, tudo se
passará a corrigir as injustiç~s o s~~:i~. u~a vez nas mãos cert~s,
l~correm formas verdadeiramente ' esta mesma concepçao
tico, o que nos leva à constatação ~~tIpoda~ .do pensamento polí-

A segunda concepção na I proximidade dos extremos.
manifestação central corpo~if d

qua
o poder não se limita a uma

. idi Ica a no Estado ant . .uma InSI IOsa rede microcapilar - . es constituindo
recantos das relações sociais _ e~~e~a envolve. e Impre~~a todos os
a qual não cabe ao Estado f J uma atitude política segundo_ re ormar ou I' .
mas esta àquele. Assim sendo - h' revo ucionar a sociedade.
assalto o Estado E mal' . nao a a preocupação em tomar de

. s. compreende-se p t .
me no sociedade é inseparável do f ~ oro es ~ VIa que o fenô-
1976, p. 31). Sendo que o fenô eno~~no dissociedade (Kujawski,
derar quando se exacerbam meno. Isso.ciedade tende a prepon-
p. 32). Nisto o particularismooSdeP~~tIcula:ls~os , ~Kujawski, 1976,
para a dissociedade quanto o p ti ulari e tao tIpICO da tendênciaar ICUansmo de raça.

Ora, uma formulação relativa à d -
ampla, ponderando problemas I _e ucaçao, que se pretende
nais, exige, por certo o pano de f so ~ço~s de pro~lemas educacio-
pelo menos um press~posto rel et. un, o ~ um projeto político. Ou

I
.. - a IVO a sociedade I

qua se imagma a execução do d id na qua ou para aA . eSI erato educacional
sociedade é o resultado d .. .

dades heterogêneas desenvolve de sucessivas I~corporações de uni-
ções inclusive confÚtantes ent n. o em, seu seio novas diferencia-
I~to n~s leva à percepção do ~eo~~iit~orem articuladas. em sociedade.
VIve dialeticamente com _ como uma realidade que con-

a cooperaçao.

ill lubilic1adc e a transitoriedade de interesses conjunturais
" II 11\111lI0vimcnto constante de interpretação e reinterpretação"I 1\1. '1110Sinteresses. Isto nos afasta dos esquemas prévios e

dI I I1til). de explicação da realidade, tão ao gosto das vulgarizações

"I "I IIi ics sociológicas.N tu perspectiva já não se percebe o Estado como braço exe-
I I1lul' til: LIma única classe dominante. Mas como o resultado de tão
IIIIIlllplus parcialidades que se torna impossível uma explicação ma-
1I11111I 'LU própria dos esquemas categorias dicotômicos. Nesta pers-
P' .tlvu não há lugar para os projetos de engenharia social. Não há
IIlgllr para a construção que supere a diversidade própria do real;
" li LI se deseja é a pluralidade étnica, política, confessional, ocupa-

lonul, comportamental, educacional, ideológica etc. Certamente que
p .ra tanto as classes serão ponderadas, porém, não se ocorrerá no

I ·tlLlcionismo de classe.A nossa recusa à adoção de qualquer reducionismo repousa no
prcssuposto ontológicc segundo o qual o ser não tem uma essência
.rn si, como ente enquanto ente, mas tem a sua identidade formada
na relacionalidade. Isto é: os seres não têm uma identidade baseada
numa essência que uma vez desvendada nos permitiria enquadrá-
los em categorias e explicações duradouras de generalidades norno-
lógica, susceptível de análises quet.-dispensam especificações e va-
riações nos constructos teóricos (Bacelar, 1984).

A nossa recusa às explicações prévias codificadas como saber
sob a forma de leis disciplina dor as da realidade social e da história,
se deve a uma percepção que pode ser expressa pelo excerto que
se segue: "como poderia ser estabelecido conclusivamente ( ... ) leis
gerais de uma realidade vista de um ângulo de uma filosofia da mu-
dança que pressupõe a convicção ( ...) de haver sempre algo de novo
sob o sol?" (Konder, 1988, p. 13).

Finalmente queremos destacar a nossa preocupação com a fun-
damentação do pensar. Em que e como devemos fundamentar nos-
sas reflexões no campo do pensar sociológico? A razão, o juízo va-
lorativo e faticidade dos fenômenos sociais devem embasar a ima-
ginação sociológica. Sobre a razão e a percepção da realidade ex-
pressamos em rápidas pinceladas algumas considerações pertinen-
tes a um mínimo de rigor relativamente a estes aspectos. Resta-nos
considerar a questão valorativa subjacente ao pensar sociológico.

I
O pensar sociológico começa e termina pautado por questões

valorativas. O homem é o objeto do pensar em apreço. E nenhuma
formulação pertinente ao homem escapa ao problema valorativo.

As injustiças, a violência, a indignidade das condições de vida
de muitos _ e mesmo que fosse de poucos - não pode ser objeto
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de cogitações que ignorem o e
especificamente o norme problema valorativo, ou mais
às formulações' que e~o:e s~ror~~:%~~tico ligado a esta situação e

Assusta-nos, porém, a possibiliClade d bl ' .
formar numa palavra má ica ca ~ .pro ema ético se trans-
cio-políticas sem outro l d paz. de legitimar as formulações só-
louvável indignação diant~nd ame?t~,. assusta-~os a possibilidade da

,. , a misería - mais que 10 ' I
sana a preservação da dignidade hu _ uvave , neces-
conduto a todas as forrnul _ ma.na ser. tomada como salvo-
berticidas, pois "o conform1·

a
scm,oes,eqdu1vof~adas, mconseqüentes e li-

- o e esa lado a se ex di
çao ce~ta; o comportamento individual do rebelde é e~cer ~a ire-
concretízaj- no plano social E essa . _ c ama o a se
que não se resolvem no ní~el da r~~~~~etIzaça~. envolve questões
tentar aprofundar em termos con .. e Ia, e o n~am o rebelde a
(Konder, 1988, p. 21). sequentes a negaçao do presente"

O costume de incluir nas fo I - , .
problemas sociais, declaraçÕes de ~mu açoes ~eoncas relativas aos
compromisso com a justiça oas mtençoes, de virtudes, de
injustiçados, poderá prOduzir o~e~t~mo c?stuma ~er. posto, com os
mtelectual dos jovens universitários ~1~U1tO sa??aVe1S na formação
fins de reforço, a adesão às . t d l:S, a pratIca de reiterar, para
ligiosos. E as atividades se v;r u eSA e con~agrada pelos rituais re-
tal prática não se preste a' dC~~resl te:n mUl~o de rito. Desde que
- rssimu açao de ínconsi têncí , .nao se transforme em Iib I 1Sencias teóricas

rente, se transformando
1

eemo~potntado contra todo pensamento dife:
rns rumento' " . I

ção implícita ou explícita de falta d êti mq~lSItona, por imputa-
feitas estas ressalvas, a preocu acão ec e ica: ~~o sacralize discursos,
gico é uma boa prática O p, om a, ~tIca do pensar socioló-
te, uma dimensão ética' po~e~s~mento dPohtlCo tem, inevitavelmen-
homem. As nossas rese~as se ra ar-~e e elaboração pertinente ao
uma situação na qual "u p~en em ao que foi descrito como
. id ns pratIcam o ascetisClOS1ade, todos a confusão" (B" mo, outros a licen.

Além disso, também nos ~lgeS, tn Konde.r,. ~988, p. 50).
caída no idealismo mais·' A p eocupa a possIbIlIdade de uma re-
a moral se constituem namglenuo para o qual os valores, a ética. a avanca po . , ,
socIedade e fazer a história E t '. r SI se:' capaz de mover a
t~topismo. . s a seria a recaída no mais ingênuo

s. CONCLlJSOES

Pensar soc:ologicamente a educa ão . .
nossos pressupostos epistem Ió . Çd requer a exphcltação dos
ca: dos limites que demarc~ OglCOS; a no~sa perspectiva históri-

m nossos conceitos fundamentais; das
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IHI reduções metodológicas. Ou seja: pensar sociologicamente
um mínimo de rigor. Não basta que invoquemos os mais altos

nlures: não basta esgrimirmos categorias conceituais consagradas
1111 111 iil c sociológica: não bastam as boas intenções.

fenômeno educacional. por sua complexidade e amplitude,
11 10 .ubc em esquemas teóricos monistas, os quais tendem a redu-
ZI I um reflexo ou a uma dimensão exaurível por uma única
I 1I zoria conceitual fundamental.

Pensar o nosso problema educacional exige o uso de um am-
plo c diversificado arsenal teórico categorial. Para começar exige
I • n ideração de que a educação trata de seres humanos. E a con-
diçuo humana nos remete a todo um universo de considerações
I .lativas aos direitos e à dignidade da pessoa; ao pressuposto de
11 mcm enquanto ser irredutível a fórmulas e definições generali-
zudoras.

Por outro lado, a educação de que tratamos se prender a latino-
imcricanos, brasileiros, nordestinos, integrados nas populações ru-
ruis ou urbanas, inseridas em diferentes agrupamentos sociais -
in lusive aqueles expressos nos diferentes agrupamentos sociais -
sofrendo injunções decorrentes do sexo, idade, confissão religiosa,
cor, renda, ocupação e muitos outros fatores.

Tudo isso deve ser considerado. E qualquer destes aspectos
pode ser estudado especificamente, numa redução metódica. Mas
1 edução metódica não é reducionismo. Este último consiste em con-
iderar fundamental um aspecto da realidade, minimizando os de-

mais como subcrdinados ou epifenomenais.
O estatuto epistêmico que presidir as cogitações em apreço,

deve ser adequado ao trato dos problemas pertinentes às relações
entre sujeito e objeto do conhecimento, para que não se incorra no
equívoco de supor que alguma prática é critério de verdade.

O Estatuto ôntico, por sua vez, se define pela relacionalidade,
pressuposto que inviabiliza a utilização genérica - e portanto aprio-
rística - de qualquer formulação teórica como unidade fundamen-
tal de análise, inclusive classe. Pelo contrário: enseja o desenvol-
vimento de um conhecimento processual, aberto às singularidades
elo objeto e, principalmente, da relação deste com o sujeito.

Finalmente. vale ressaltar que a preocupação com a questão
relativa ao poder é indispensável a uma análise relativa ao proble-
ma da educação, em qualquer formulação, inclusive na formulação
referente às classes populares. A questão do poder é indiscutivel-
mente um dos aspectos mais importantes na análise sociológica. E
as concepções de classe estão indissoluvelmente ligadas a este as-
pecto. Não obstante a questão do poder não se restringe às elas-
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'U , conforme o excerto que se segue: "desta forma, classes, esta-
mentes, e partidos são fenômencs da distribuição de poder dentro
de uma comunidade." (Weber, s/d, p. 212). Temos as classes pos-
tas como um, dentre tantos fatores ligados à distribuição do poder.

Em outras palavras:

1. Classes não são "categorias concretas", mas constructos
teóricos produzidos por estudiosos.

2. o uso de classe como fundamento analítico se subordina
às variáveis segregadas no âmbito da demarcação estabelecida para
a citada categoria, restringindo-se aos fenômenos relativamente - aos
quais tais variáveis sejam relevantes. Ainda assim - por força da
inexaurível riqueza do real - requererá o concurso de outras cate-
gorias.

3. Por força do exposto acima é imperativo explicitar os cri-
térios de demarcação de classe adotado no estudo.

4. Para resguardar a coerência epistemológica e gnosiológica
do estudo deverão ser explicitados os pressupostos teóricos nestes
campos.

5. As questões relativas à problemática do poder e das desi-
gualdades não se reduzem às questões de classe.

6. Desigualdades sociais, injustiças, problemas educacionais ou
qualquer outra análise sociológica, quer tenha como preocupação
central as classes ou não, terá que se haver com questões de ética.
Não obstante. a ética não poderá ser invocada nara salvar formu-
lações inconsistentes, nem para condenar formulações divergentes.
Antes do julgamento ético deve prevalecer a análise rigorosa.
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